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APRESENTAÇÃO 

Esta pequena obra expressa uma preocupa­
ção coletiva pela abertura de caminhos que aju­
dem no alcance de saídas para a atual crise em 
que vivemos . Crise séria, profunda, de abrangên­
cia talvez sem comparação, ao longo dos tempos. 
Crise econômica e social, sim, mas também espi­
ritual, em que a ausência aguda de entendimento 
perante as mais simples questões do universo 
humano só contribui para dar-lhe dimensões de 
quase assombro e angústia. 

Se o diálogo é que leva à paz, e se a paz é, 
em si, precondição básica da normal convivência, 
em qualquer dos planos- seja moral, seja mate­
rial- e em qualquer dos níveis das relações entre 
os homens- seja grupal, seja social- nada mais 
adequado que procurá-la a partir da convicção 
sobre a real e inadiável necessidade da conversa­
ção entre todos nós. 

O sentimento de premência em face da har­
monia entre as nações e, dentro delas, entre os 
grupos que a compõem e moldam-lhe o perfil (de 
uma forma geral ainda bastante injusto) foi que 
inspirou a vigorosa mensagem de final de ano do 
Papá João Paulo 11, a qual vai transcrita adiante. 
Dirigindo-se àqueles que, com maior ou menor 
parcela, têm responsabilidades pela paz, enfati­
zou o Papa: "Estou profundamente convencido de 

·que o diálogo - o verdadeiro diálogo - é uma 
condição essencial de uma paz assim, e certo 
de ir ao encontro, quailtu a ~ste ponto, da aspi-
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ração fundamental dos homens e mulheres do 
nosso tempo". 

É um texto rico, que mergulha no fundo e 
complexo terreno espiritual da doutrina da Igreja, 
ao tempo em que assegura ecos suficientes para 
nos fazer despertar ante a dura realidade exis­
tencial de povos inteiros, vítimas, muitas vezes, 
exatamente da precariedade e fragilidade do 
entendimento. "Estou a pensar", diz a Mensa­
gem, "naquilo que endurece ou impede os pro­
cessos normais do diálogo. Já dei a entender 
que o diálogo fica bloqueado pela decisão a priori 
de nada conceder, bem como pela falta de prestar 
ouvidos e pela pretensão de alguém ser - ele 
próprio e somente ele -, o padrão da justiça. 
Uma atitude assim pode esconder simplesmente 
o egoísmo cego e surdo de um povo ou, com mais 
freqüência, a sede de poder dos seus dirigentes." 

Como se vê, são palavras sábias, que refle­
tem, mediante a autoridade singular do Papa, o 
conhecimento rematado das coisas e fatos de um 
mundo convulsionado. E, mais que isso, a ante­
visão dos desdobramentos em potencial de um 
tal quadro sobre os destinos da Humanidade, ca­
pazes de exibir, na sua esteira, retratos ainda não 
pintados de sofreguidão e fome, de mais pobreza 
e injustiças. 

Além da Mensagem de João Paulo 11 integra 
esta obra cópia fiel e exata de documento entre­
gue a Sua Santidade pelo empresário Mario Gar­
nero, presidente do Brasilinvest, em audiência 
particular realizada na Biblioteca do Papa, na 
Cidade do Vaticano, em Roma. 
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A elaboração desse documento, feita em ca­
ráter particular, sem o timbre formal e oficial das 
diversas funções que exerce no cenário público 
e empresarial do País, inspirou-se, sobretudo, na 
verificação de que são amplas as oportunidades 
de aplicarem-se, no Brasil , as exortações do Papa 
ao diálogo- ao verdadeiro diálogo - como pre­
tende e deseja João Paulo 11. 

Entre os diversos temas a requerer o enten­
dimento, apoiado no diálogo, no seio da enorme 
família brasileira avulta a questão fundiária. Ou 
seja, a questão da posse, domínio e uso social­
mente justo das terras devolutas pertencentes ao 
governo, e que representam ainda, em algumas 
regiões , motivo de controvérsias , pendências ju-­
diciais e até de conflitos físicos diretos entre as 
partes interessadas. 

Escolheu, assim, o empresário Mario Gar­
nero, a problemática da terra como núcleo central 
do documento entregue ao Papa, convencido que 
está, como disse na ocasião a Sua Santidade, 
" da relevância da resolução deste problema para 
um melhor entendimento entre a Igreja e o Esta­
do brasileiro , com vistas não apenas à questão 
das terras mas ao conjunto dos deveres sociais, 
econômicos e políticos que dizem respeito ao 
povo brasileiro " . 

A título de informação ao leitor, esclarece­
mos que a elaboração do documento, cuja deno­
minação original (abreviada nesta obra) é "O 
Brasil, a Crise Mundial e o Imperativo do Diálogo", 
foi precedida de consultas, sugestões e exame 
crítico no âmbito de autoridades da Igreja e do 
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Estado brasileiro. A decisão de procurar as par­
tes mais diretamente envolvidas e preocupadas 
com o tema constitui , em si , evidência do impera­
tivo do diálogo, com o que se procurou neutrali­
zar ou atenuar eventuais paixões, mal-entendidos 
e preconceitos acerca do tema, em adequada e 
humilde obediência aos ensinamentos de João 
Paulo 11. 

Nesse contexto de espírito aberto e recepti­
vo à busca de soluções sociais - objetivo fun­
damental do trabalho que vem desenvolvendo, 
desde a juventude, o empresário Mario Garnero 
- cabe destacar a colaboração do Cardeal Arce­
bispo de São Paulo, Dom Paulo Evariste Arns. Sua 
Eminência Reverendíssima estimulou a procura 
de respostas para tão grandioso problema, solici­
tando, por sua vez, a participação, exerc ida com 
sugestões úteis e criativas, de Dom Luciano Men­
des de Almeida, secretário geral da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. 

Da parte das autoridades públicas, o minis­
tro Danilo Venturini , cidadão de formação cristã 
e católico praticante, também ofereceu - como, 
de fato , o tem feito sempre- colaboração espon­
tânea para que se veja consumado o apelo do 

. Papa ao diálogo e à compreensão , a começar da 
esfera de competência do Ministério Extraordi­
nário para Assuntos Fundiários, que dirige. 

Ver-se-á, na íntegra do trabalho de Mario 
Garnero, o exame mais amplo da atual crise, que 
perpassa e envolve o mundo e espalha suas frias 
e cruas marcas no semblante de todos nós - de 
cada brasileiro. Garnero deixa claro que não está 
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de posse de poções mag1cas para aplacá-las e 
sorvê-las. "Sou um cidadão participante e cons­
ciente de minhas responsabilidades sociais e cris­
tãs" - repete ele. 

Que assim fique e que assim se conserve! 

Na pior das hipóteses, resta-nos o alento de 
alguém predisposto a assumir e a fazer valer, 
com sentido coletivo e determinação de bem­
estar comum, os clamores por paz, diálogo, har­
monia e justiça social emanados do representante 
de Deus na terra. 

Os Editores 
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MENSAGEM DO PAPA 

No limiar do novo ano de 1983 apresento-vos 
esta Mensagem para o décimo sexto Dia Mundial 
da Paz, subordinada ao tema: "O diálogo para a 
paz, um desafio para o nosso tempo". Dirijo-a a 
todos aqueles que, de alguma maneira, são res­
ponsáveis pela paz; àqueles que presidem os 
destinos dos povos, aos funcionários internacio­
nais, aos homens políticos, aos diplomatas e, 
ainda, aos cidadãos de cada nação. Todos, efeti­
vamente, são interpelados pela necessidade de 
preparar uma paz verdadeira, de a manter ou de 
a restabelecer, sobre bases sólidas e justas. Ora, 
eu estou profundamente convencido de que o 
diálogo - o verdadeiro diálogo - é uma condi­
ção essencial de uma paz assim . 

Este diálogo é necessário e não somente 
oportuno; ele apresenta-se difícil, mas é possível, 
apesar dos obstáculos que o realismo nos obriga 
a ter em consideração. Ele constitui, pois, o ver­
dadeiro desafio que vos convido a aceitar. 
E faço-o sem nenhum outro intuito que não seja 
o de contribuir, eu próprio e a Santa Sé, para a 
paz, tomando muito a peito o destino da Humani­
dade, como herdeiro e primeiro responsável da 
Mensagem de Cristo, que é acima de tudo uma 
mensagem de paz para todos os homens. 
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PAZ, UMA ASPIRAÇAO UNIVERSAL 

Estou certo de ir ao encontro, quanto a este 
ponto, da aspiração fundamental dos homens e 
mulheres do nosso tempo. Não é este desejo da 
paz afirmado por todos os governantes nos votos 
que fazem relativamente à própria nação, ou nas 
declarações em relação aos outros países? E qual 
é o partido político que ousa abster-se de incluir 
a busca da paz no próprio programa? .E quanto 
às organizações internacionais, tendo sido cria­
das para promover e garantir a paz, elas conti­
nuam a ter este objetivo, a despeito dos insuces­
sos. E a própria opinião pública, quando não está 
excitada artificialmente por qualquer sentimento 
apaixonado de orgulho ou de injusta frustração, 
opta também ela por soluções de paz : c , mais 
ainda, movimentos cada vez mais numerosos, 
mesmo com uma lucidez e uma sinceridadP. que 
podem deixar a desejar, lutam por con~2guir que 
se tome consciência da necessidade de eliminar 
não apenas todas as guerras, mas igualmente 
tudo aquilo que possa levar à guerra. Os cidadãos, 
em geral , desejam que haja um clima de paz a 
garantir a sua procura de bem-estar, particular­
mente quando eles se encontram- como sucede 
em nossos dias - perante uma crise econômica 
que ameaça todos os trabalhadores. 

Seria necessário, no entanto, ir até ao fim 
desta aspiração, felizmente muito difundida: a paz 
não se estabelecerá nem se manterá sem que se 
usem os meios para isso. E o meio por excelência 
consiste em adotar uma atitude de diálogo, em 
introduzir pacientemente os mecanismos e as 
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fases do diálogo em toda a parte onde a paz se 
encontra ameaçada ou já comprometida, nas famí­
lias, na sociedade, entre as nações ou entre os 
blocos de nações. 

A IMPORT ÃNCIA DO DIALOGO LúCIDO E LEAL 

A experiência da História., até mesmo da His­
tória recente, testemunha, com efeito, que o diá­
logo é necessário para a verdadeira paz. Seria 
fácil apontar casos em que o conflito parecia fatal, 
mas a guerra foi evitada ou foi abandonada, pre­
cisamente porque as partes em causa acreditaram 
no valor do diálogo e puseram-no em prática, no 
decorrer de longas e leais tratativas. Em contra­
posição, quando se deram conflitos - e, contra­
riamente a uma opinião bastante espalhada, po­
dem-se contar, infelizmente, mais de cento e cin­
quenta conflitos armados após a Segunda Guerra 
Mundial! -sucedeu que o diálogo não tinha tido 
verdadeiramente cabimento, ou então tinha sido 
falseado , atraiçoado ou voluntariamente minimi­
zado. O ano que está para terminar proporcionou 
mais uma vez o espetáculo da violência e da 
guerra; homens houve que mostraram preferir ser­
vir-se das próprias armas a procurar o entendi­
mento com os demais. Sim, a par de sinais de 
esperança, o ano de 1982 deixará em muitas famí­
lias humanas uma recordação de desolação e de 
ruínas, uma sensação amarga de lágrimas e de 
morte. 

Assim, quem ousaria, pois, continuar a fazer 
pouco caso dessas guerras, das quais algumas 
ainda perduram, ou dos estados de guerra, ou das 
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frustrações profundas que as mesmas guerras 
d eixam? Quem ousaria encarar, sem tremer, guer­
ras ainda mais vastas e bem mais terríveis que 
continuam a ameaçar? Não será necessário fazer 
todo o possível para evitar a guerra, mesmo a 
" guerra limitada", assim denominada com um 
eufemismo por aqueles a quem ela não diz res­
peito diretamente, dado que o ma l que constitui 
toda e qualquer guerra, o seu preço a pagar em 
vidas humanas, em sofrimentos, em devastação 
daquilo que seria preciso para a vida e para o 
desenvolvimento dos homens, sem contar já os 
transtornos da tranqüilidade indispensável , a dete­
rioração do tecido social e o endu recimento na 
desconfiança e no ódio em rel ação ao próximo, 
que as mesmas guerras cultivam? 

E hoje em dia, quando até as chamadas guer­
ras convencionais se tornam tão mortíferas, quan­
do se conhecem as conseqüências dramáticas 
que teria uma guerra nuclear, apresenta-se ainda 
mais imperiosa por isso mesmo a necessidade de 
fazer cessar a guerra e de afastar a sua ameaça. 
E, por conseqüência, aparece c omo mais vital a 
necessidade de recorrer ao diál ogo, à sua eficá­
cia política, que há de evitar que se chegue ao 
uso das armas. 

É PRECISO TER FÉ NO úNICO CAMINHO 
QUE CONDUZ À PAZ 

No entanto, ainda nos dias de hoje há alguns 
que, dizendo-se realistas, duvidam da possibil i­
dade do diálogo e de sua eficác ia, pelo menos 
quando as posições se apresentam tensas e ir re-
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conciliáveis, a tal ponto que se lhes afigura não 
deixarem espaço para qualquer entendimento. 
Quantas experiências negativas e quantos malo­
gros que se repetiram pareceriam dar apoio a esta 
desiludida maneira de ver! 

E não obstante, o diálogo para a paz é pos­
sível , é sempre possível. Isto não é uma utopia. 
De resto, mesmo quando ele não pareceu possível 
e se chegou ao enfrentamento bélico, depois da 
devastação da guerra- a qual manifestou a força 
do vencedor, mas nada resolveu quanto aos direi­
tos impugnados- não foi preciso em todo o caso, 
voltar à tentativa do diálogo? A conv icção que eu 
aqui exprimo, a dizer bem a verdade, não assenta 
sobre uma tal fatalidade , mas sim sobre uma rea­
lidade: assenta na consideração da natureza pro­
funda do homem. Aqueles que compartilham a fé 
cristã mais facilmente estarão persuadidos disso, 
mesmo acreditando na fraqueza congênita e no 
pecado que ficaram a marcar o coração humano 
desde o princípio. 

No entanto, todos os homens, quer creiam , 
quer não, mesmo permanecendo em atitude pru­
dente e lúcida quanto a uma possível insensibili­
dade dos seus irmãos, podem e devem conservar 
um mínimo de confiança no homem - na sua 
capacidade de ser razoável , no seu sentido de 
bem, da justiça e da eqüidade, na possibilidade 
do amor fraterno e da esperança, que jamais fica­
rão totalmente pervertidos - a f im de contarem 
com o recurso ao diálogo e com a hipótese de 
reatá-lo. Sim, os homens afinal são capazes de 
ultrapassar as divisões, os conflitos de interesses 
e mesmo as oposições que parecem radicais -
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sobretudo quando cada uma das partes está con­
vencida de defender uma causa justa - se acre­
ditarem na eficácia do diálogo, se aceitarem en­
contrar-se entre homens para buscarem juntos 
uma solução pacífica e razoável para os conflitos. 
Mais: importa que eles não se deixem desanimar 
pelas limitações reais ou aparentes; e mais ainda 
é preciso que admitam recomeçar continuada­
mente a propor um diálogo verdadeiro - remo­
vendo os obstáculos, depondo os vícios do diálo­
go, de que falarei mais adiante - e a trilhar até 
o fim este caminho, o único que conduz à paz, 
com todas as suas exigências e condições. 

O DIALOGO DIMINUI AS DIFERENÇAS 
ENTRE OS HOMENS 

Julgo ser útil, pois, recordar aqui as qualida­
des de um verdadeiro diálogo. Elas têm aplicação 
em primeiro lugar no diálogo entre pessoas; mas 
eu penso também e sobretudo no diálogo entre 
grupos sociais ; entre forças políticas numa nação 
e entre Estados no seio da comunidade interna­
cional; e hão de verificar-se também no diálogo 
entre os vastos agrupamentos humanos que se 
distinguem e se enfrentam no plano étnico, cultu­
ral, ideológico ou religioso, uma vez que os pole­
mólogos reconhecem que têm aí as suas raízes a 
maior parte dos conflitos, relacionando-se tam­
bém com os grandes antagonismos da atualidade: 
Este-Oeste, por um lado, e Norte-Sul, por outro 
lado. 

O diálogo representa um elemento central e 
indispensável do pensamento ético dos homens, 
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sejam eles quais forem. Sob o aspecto de inter­
câmbio , de comunicação entre os seres humanos, 
que lhes faculta a expressão, o diálogo é na rea­
lidade uma busca em comum . 

Fundamentalmente, ele supõe a procura 
daquilo que é verdadeiro , bom e justo para todos 
os homens, para todos os grupos e para todas as 
sociedades, na medida em que se é solidário ou , 
ao contrário, em que se apresenta como parte 
adversa. 

O diálogo exige, portanto, preliminarmente 
a abertura para o acolhimento: que cada uma das 
partes exponha os próprios dados, mas que tam­
bém ouça a exposição da situação como a outra 
parte a apresenta e sente sinceramente, com os 
verdadeiros problemas que lhe são peculiares, os 
seus direitos, ÇlS injustiças de que tem consciência 
e as soluções razoáveis que propõe. Como pode­
ria estabelecer-se a paz, quando uma das partes 
não chegou sequer a preocupar-se com o consi­
derar as condições de existência da outra? 

Dialogar pressupõe, assim, que cada um 
aceite esta diferença e esta especificidade do ou­
tro, que saiba medir bem aquilo que o separa do 
outro e que o saiba assumir, com o risco de tensão 
que daí resulta; isto, sem renunciar, por covardia 
ou por constrangimento, aquilo que sabe ser ver­
dadeiro e justo, o que levaria a um compromisso 
claudicante; e, por outro lado, sem pretender tam­
bém reduzir o outro a um objeto, mas conside­
rando-o como sujeito inteligente, livre e respon­
sável . 

O diálogo é ao mesmo tempo a busca da­
quilo que é e permanece comum aos homens, 
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mesmo nas tensões, nas oposições e nos confl i­
tos . Neste sentido, o diálogo é fazer de outrem 
um próximo; é aceitar a sua contribuição; é parti­
lhar com ele a responsabilidade perante a verdade 
e a justiça ; é propor e ponderar todas as fórmulas 
possíveis de honesta conciliação ; procurando 
unir à justa defesa dos interesses e da honra d.a 
parte que se representa a não menos justa com­
preensão e respeito das razões da outra parte, 
bem como as exigências do bem geral comum a 
ambas. 

Não será, de resto, cada vez mais evidente 
que todos os povos da terra se encontram numa 
situação de interdependência mútua, no campo 
econômico, político e cultural? Quem porventura 
pretendesse libertar-se de uma tal solidariedade 
não tardaria ele próprio a sofrer com isso. 

Por fim, o verdadeiro diálogo é a procura 
do bem com meios pacíficos: é vontade tenaz de 
recorrer a todas as fórmulas possíveis de negocia­
ções, de mediações e de arbitragem, e de proce­
der de tal maneira que os fatores de aproxima­
ção prevaleçam sobre os fatores de divisão e 
de ódio. 

O verdadeiro diálogo é um reconhecimento 
da dignidade inalienável dos homens; baseia-se 
no respeito à vida humana; é um apostar na so­
ciabilidade dos homens, na sua vocação para 
caminharem juntos, com continuidade, mediante 
um encontro convergente das inteligências, das 
vontades e dos corações em direção ao fim que 
o Criador lhes estabeleceu: tornar a Terra hab i­
tável para todos e digna de todos. 
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A SEDE DE PODER AMEAÇA 
A FORÇA DO DIALOGO 

A eficácia política de um diálogo assim não 
deixará de dar frutos para a paz. O meu vene­
rando predecessor Paulo VI consagrou ao diálogo 
uma boa parte da sua primeira Encíclica Eccle­
siam Suam. E aí escrevia: "A abertura de um 
diálogo . . . desinteressado, objetivo e leal é, por 
si mesma, uma declaração a favor de uma paz 
livre e honesta. Ela exclui simulação, rivalidades, 
enganos e traições" (cf. AAS 56, 1964, p. 654). Tal 
eficácia do diálogo exige dos responsáveis polí­
ticos de hoje muita lucidez, lealdade e coragem, 
não apenas em relação aos outros povos, mas 
também diante da opinião pública do próprio 
povo, pressuporia muitas vezes uma verdadeira 
conversão. Mas não há outra possibilidade peran­
te a ameaça da guerra. E, ainda uma vez o repito, 
ela não é algo quimérico. Seria mesmo fácil citar 
aqueles entre os nossos contemporâneos que se 
honraram pelo fato de terem posto em prática 
essa conversão. 

Em contraposição, parece-me salutar denun­
ciar também alguns obstáculos particulares ao 
diálogo para a paz. 

Não vou falar das dificuldades inerentes ao 
diálogo político, como seria aquela, freqüente 
aliás, de conciliar interesses concretos que se 
opõem, ou a de fazer prevalecer condições por 
demais precárias de existência sem que possa 
ser alegada da parte dos outros uma injustiça 
propriamente dita. Aqui estou a pensar naquilo 
que endurece ou impede os processos normais do 
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diálogo. Já dei a entender que o diálogo fica blo­
queado pela decisão a priori de nada conceder, 
bem como pela falta de prestar ouvidos e pela pre­
tensão de alguém ser- ele próprio e somente ele 
- o padrão da justiça. Uma atitude assim pode 
esconder simplesmente o egoísmo cego e surdo 
de um povo ou , com mais freqüência, a sede de 
poder dos seus dirigentes. E acontece, além disso, 
um tal desejo coincidir com uma concepção exa­
gerada e ultrapassada da soberania e da segu­
rança do Estado. Corre-se então o risco de o mes­
mo Estado se tornar objeto de um culto indiscutí­
vel, por assim dizer, e querer justificar os mais 
contestáveis empreendimentos. Orquestrado pe­
los meios potentes de que dispõe a propaganda, 
esse culto - que não há de ser confundido com 
o amor patriótico, bem-entendido para com a pró­
pria nação - pode inibir o sentido crítico e o 
sentido moral nos cidadãos, mesmo nos mais avi­
sados, e encorajar a guerra. 

O DIALOGO TRANSFORMADO EM 
ARMA CONTRA OS HOMENS 

Com maior razão, ainda, é necessano fazer 
menção da mentira tática e deliberada, que abusa 
da linguagem e recorre às técnicas mais sofisti­
cadas da propaganda, insidia o diálogo e exas­
pera a agressividade. 

Por fim, uma vez que algumas partes frente a 
frente são sustentadas por ideologias que, mal­
grado as próprias declarações, se opõem à digni­
dade da pessoa humana e às suas justas aspira­
ções em conformidade com os sãos princípios da 
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razão e da lei natural e eterna (cf. Pacem in Terris, 
AAS 55, 1963, pág. 300}, por ideologias que vêem 
na luta o motor da História, na força a fonte do 
direito e na discriminação do inimigo do "abc" da 
política, o diálogo torna-se frio e estéril; ou então, 
no caso de continuar a existir, é na realidade su­
perficial e falseado; torna-se muito difícil, para 
não dizer impossível. Daqui se segue uma quase 
incomunicabilidade entre os países e os blocos; 
mesmo as instituições internacionais ficam para­
lisadas; e o malogro do diálogo pode então, even­
tualmente, servir a corrida aos armamentos. 

Entretanto, mesmo quando sucede aquilo que 
pode ser considerado um beco sem saída, na me­
dida em que as pessoas constituem um todo com 
tais ideologias, a tentativa de um diálogo lúcido 
parece ainda necessária, a fim de desbloquear a 
situação e operar em favor das melhorias possí­
veis da paz, em pontos particulares, contando com 
o bom senso, com as perspectivas de perigo para 
todos e com as justas aspirações às quais no 
fundo aderem em grande parte os mesmos povos. 

A PAZ SOCIAL DEPENDE DA 
DIMENSAO DO DIALOGO 

O diálogo para a paz deve instaurar-se antes 
de mais nada no plano nacional, para resolver os 
conflitos sociais e para se procurar o bem comum. 
Tendo em consideração interesses dos diferentes 
grupos, o concertamento pacífico pode fazer-se 
constantemente, mediante o diálogo, no exercício 
das liberdades e dos deveres democráticos por 
parte de todos; graças às estruturas de participa-
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ção e aos múltiplos meios de conciliação entre 
os empregadores de trabalho e os trabalhadores, 
e na maneira de respeitar e de associar grupos 
culturais, étnicos e religiosos que compõem uma 
nação. Quando, infelizmente, o diálogo entre os 
governantes e os povos estiver ausente, a paz so­
cial achar-se-á ameaçada ou ausente, é como que 
um estado de guerra. Mas a História e a observa­
ção atual mostram que numerosos países conse­
guiram ou conseguem estabelecer um verdadeiro 
acordo permanente, resolver os conflitos que 
surgem no seu seio , ou mesmo preveni-·los, 
arranjando para si instrumentos de diálogo ver­
dadeiramente eficazes. Dotam-se, além disso, de 
uma legislação em evolução constante, que fará 
respeitar jurisdições apropriadas para correspon­
derem ao bem comum. 

O VALOR DO DIALOGO NO 
RELACIONAMENTO ENTRE AS NAÇõES 

Se o diálogo se tem demonstrado capaz de 
dar bons resultados no plano nacional, por que 
é que não havia de ser assim no plano internacio­
nal? É verdade que os problemas são mais com­
plicados, as partes e os interesses em causa mais 
numerosos e menos homogêneos. Mas o meio por 
excelência continua a ser sempre o diálogo leal e 
paciente. Onde ele não existir entre as nações, é 
necessário fazer todo o possível para o estabele­
cer. E, onde ele se apresentar deficiente, é pre­
ciso aperfeiçoá-lo. Nunca se há de excluir o diá­
logo, passando a fazer firmeza na força das armas 
para resolver os conflitos. E a grave responsabi-
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lidade que aqui se acha envolvida é não somente 
a das partes adversas frente a frente, cuja paixão 
é difícil de dominar, mas é igualmente e mais ain­
da a responsabilidade de países mais poderosos 
que se abstêm de as ajudar a reatar o diálogo, as 
impelem para a guerra, ou as tentam para isso 
mediante o comércio das armas. 

O diálogo entre as nações deve ser baseado 
na firme convicção de que o bem de um povo 
não pode afinal obter-se contra o bem de um ou­
tro povo: todos têm os mesmos direitos e as mes­
mas reivindicações de uma vida digna para os 
seus cidadãos. É essencial também progredir no 
superamento das clivagens artificiais herdadas do 
passado, dos antagonismos dos blocos. É neces­
sário reconhecer mais a interdependência cres­
cente entre as nações. 

O DIALOGO ENTRE AS NAÇõES LIGADO 
AO DIALOGO PELA JUSTIÇA 

Se se quiser determinar o objeto do diálogo 
internacional, pode dizer-se que este tem de inci­
dir particularmente sobre os direitos do homem, 
a justiça entre os povos, a economia, o desar­
mamento e o bem comum internacional. 

Sim, o diálogo a este nível deve tender para 
que os homens e os grupos humanos sejam reco­
nhecidos na sua especificidade e na sua origina­
lidade, com o seu espaço indispensável de liber­
dade e, nomeadamente, no exercício dos seus 
direitos fundamentais. Quanto a este ponto, são 
para desejar um sistema jurídico internacional 
mais acolhedor dos apelos daquele3 cujos direi-
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tos são violados, bem como entidades com juris­
dição que disponham de meios eficazes e apro­
priados para fazer respeitar a sua autoridade. 

Se a injustiça, sob todas as suas formas, 
constitui a primeira fonte da violência e da guerra, 
torna-se evidente que, de uma maneira geral, o 
diálogo para a paz se apresenta indissociável do 
diálogo para a justiça, em benefício dos povos 
que sofrem a frustração e a dominação por parte 
dos outros. 

O diálogo para a paz implica também , obriga­
toriamente, uma discussão acerca das regras que 
dirigem a vida econômica. Com efeito , a tentação 
da violência da guerra fará sentir sempre a sua 
presença nas sociedades em que a cobiça e a 
corrida aos bens materiais levam uma minoria 
abastada a recusar à grande massa dos homens 
a satisfação dos mais elementares direitos à ali­
mentação, à educação, à saúde e à vida (cf. Const. 
Gaudium et Spes, n. 69). Isto é válido no plano 
interno de cada país; mas é igualmente válido nas 
relações entre países sobretudo quando as rela­
ções bilaterais continuam a ser preponderantes . 
Está aqui um campo em que a abertura a relações 
multilaterais, espec ialmente dentro dos quadros 
das organizações internacionais, proporciona uma 
possibilidade de diálogo, menos prejudicado pe­
las desigualdades e, por conseguinte, mais favo­
rável à justiça. 

O objeto do diálogo internacional, evidente­
mente, há de estender-se também à perigosa cor­
rida aos armamentos, de modo a reduzi-la pro­
gressivamente, conforme tive já ocasião de suge­
rir na mensagem lida na ONU , em junho passado, 
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e em conformidade com a mensagem da minha 
parte de que foram portadores os cientistas da 
Pontifícia Academia das Ciências para os respon­
sáveis das potências nucleares. Em vez de estar 
ao serviço dos homens, a economia militariza-se. 
O desenvolvimento e o bem-estar ficam subordi­
nados à segurança. A ciência e a tecnologia de­
gradam-se ao nível de auxiliares da guerra. A 
Santa Sé não se absterá de insistir na necessi­
dade de entravar a corrida aos armamentos me­
diante negociações progressivas, que requerem a 
reciprocidade; e continuará a estimular todos os 
passos em frente, por pequenos que sejam, no 
sentido de um diálogo razoável neste campo de 
capital importância. 

No entanto, o objeto do diálogo para a paz 
não poderá ficar reduzido a uma simples denún­
cia da corrida aos armamentos; está em causa a 
busca de uma ordem internacional globalmente 
mais justa, de um consenso quanto à repartição 
mais eqüitativa dos bens, dos serviços, do saber e 
da informação, com a decisão firme de ordená-los 
para o bem comum. Sei bem que um diálogo 
assim, de que faz parte o diálogo Norte-Sul, é ex­
tremamente complexo, mas tem de ser procurado 
decididamente, a fim de preparar as condições de 
uma verdadeira paz, ao aproximar-se o terceiro 
milênio. 

TODOS DEVEM ASSUMIR SUA 
PARCELA DE RESPONSABILIDADE 

Depois destas considerações, a minha men­
sagem desejaria ser, acima de tudo, um apelo a 

31 



que se aceite o desafio do diálogo para a paz. 
Dirijo-o, antes de mais, a vós, chefes de estado 
e de governo, para que o vosso povo conheça 
uma autêntica paz social, oxalá que possais fa­
cultar todas as condições de diálogo e de concer­
tamento que, se estabelecidas com justeza, não 
comprometerão, mas, pelo contrário, virão a favo­
recer, a longo prazo, o bem comum da nação, na 
liberdade e na independência! Oxalá possais pôr 
em prática este diálogo, de igual para igual, com 
ou outros países, e ajudar as partes em conflito a 
encontrar também elas os caminhos do diálogo, 
de conciliação razoável e de paz justa! 

Faço o mesmo apelo também a vós, diploma­
tas, cuja nobre profissão comporta, entre outras 
coisas, tratar os assuntos litigiosos e procurar re­
solvê-los mediante o diálogo e as negociações, a 
fim de evitar que se faça recurso às armas, ou 
então substituir, mediante isso, os beligerantes. 
Trabalho de paciência e de perseverança, este , 
que a Santa Sé aprecia tanto mais quanto ela 
própria está comprometida com relações diplo­
máticas e aí se empenha por levar a adotar o diá­
logo, como o meio mais apto para resolver as 
diferenças. 

Quereria reiterar a minha confiança sobre­
tudo a vós, responsáveis e membros das organi­
zações internacionais, e igualmente a vós funcio­
nários internacionais. No decorrer do último de­
cênio, as vossas organizações tornaram-se, com 
demasiada freqüência, objeto de tentativas de 
manipulação por parte das nações desejosas de 
explorar tais instâncias. Há possibilidades, por­
tanto , dada a multiplicidade atual das defronta-
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ções violentas, das divisões e dos bloqueios, com 
os quais esbarram as relações bilaterais, que dão 
azo às organizações internacionais de tentar 
habilmente que se introduza uma mudança quali­
tativa nas suas atividades, capaz de levar a refor­
mar, em certos pontos, as suas próprias estrutu­
ras, para poderem ter em conta as novas realida­
des e usufruírem de uma força eficaz. As vossas 
organizações, quer elas sejam regionais quer 
mundiais, têm uma oportunidade excepcional a 
aproveitar : a oportunidade de se reapossarem da­
quela missão, em toda a sua plenitude, que lhes 
cabe em virtude da sua origem, do seu estatuto e 
do seu mandato; tornarem-se os lugares e os ins­
trumentos, por excelência, do verdadeiro diálogo 
para a paz. 

Longe de se deixarem dominar pelo pessi­
mismo e pelo desânimo que paralisam, tais orga­
nizações têm a possibilidade de se afirmar ainda 
mais como lugares de encontro, onde poderão ser 
enfrentados os mais audaciosos reexames das 
praxes que atualmente prevalecem nos intercâm­
bios políticos, econômicos, monetários e culturais. 

Lanço um apelo particular igual mente a vós , 
os que trabalhais nos meios de comunicação de 
massa. Os acontecimentos dolorosos que o mun­
do conheceu nestes últimos tempos vieram con­
firmar a importância de uma opinião esclarecida, 
para que determinado conflito não degenere em 
guerra. A opinião pública, efetivamente, pode 
refrear as tendências belicosas ou, pelo contrário , 
dar apoio a essas mesmas tendências até à ce­
gueira. E assim, enquanto artífices das transmis­
sões de rádio e de televisão e da imprensa, vós 
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desempenhais um papel cada vez mais prepon­
derante neste campo. Incito-vos, pois , a ponderar 
a vossa responsabilidade e a fazer ressaltar com 
o máximo de objetividade os direitos, os proble­
mas e as mentalidades de cada uma das partes, 
a fim de promover a compreensão e o diálogo en­
tre os grupos, entre as nações e entre as civili­
zações. 

Não posso deixar de me dirigir, por fim, a 
cada homem e a cada mulher e também a vós, 
os jovens: todos vós tendes muitas ocasiões de 
abater as barreiras do egoísmo, da incompreen­
são e da agressividade, pela vossa maneira de 
dialogar, no dia-a-dia, na vossa família , na vossa 
aldeia, no vosso bairro , nas associações de vossa 
cidade e da vossa terra, sem esquecer as organi­
zações não governamentais. O diálogo para a paz 
é assunto que a todos interessa. . 

E agora exorto-vos especialmente a vós, 
cristãos, a assumir toda a parte que vos toca 
neste diálogo, de acordo com as responsabilida­
des que vos incumbem, e a continuá-lo, com as 
características de acolhimento, de sinceridade e 
de justiça que a caridade de Cristo exige; e, ainda, 
a retomá-lo sem cessar, com a tenacidade e a 
esperança que a fé vos faculta. Vós conheceis 
também a necessidade da conversão e da oração, 
uma vez que o obstáculo por excelência à instau­
ração da justiça e da paz se encontra no coração 
do homem, no pecado (cf. Const. Gaudium et 
Spes, n. 1 O) , como já estava no coração de Caim , 
ao recusar o diálogo com o seu irmão (cf. Gên. 
4, 6-9). Jesus Cristo ensinou-nos a saber ouvir, 
a partilhar, a fazer aos outros aquilo que cada um 
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gostaria que fosse feito a si mesmo, a resolver as 
diferenças enquanto se caminha juntamente (cf. 
MT 5, 25) e a perdoar. E, sobretudo, com a sua 
morte e ressurreição, veio libertar-nos do pecado 
que nos opõe aos outros, dar-nos a sua paz e der­
rubar o muro que separava os povos. É por isso 
que a Igreja não cessa de pedir ao Senhor que 
conceda aos homens o dom da sua paz, como 
acentuava a Mensagem do ano passado para este 
dia. Os homens já estão votados a não se 
compreenderem uns aos outros e a dividirem-se, 
como em Badel (cf. Gên. 11, 7-9). Em Jerusalém, 
no dia do Pentecostes, o Espírito Santo fez reen­
contrar aos primeiros discípulos do Senhor, para 
além da diversidade das línguas, o caminho real 
da paz na fraternidade. E a Igreja continua a ser 
a testemunha desta grande esperança. 

Oxalá que os cristãos possam tornar-se cada 
vez mais conscientes da sua vocação para serem, 
contra os ventos e as marés, os humildes pastores 
da paz, que Deus confiou aos homens, na noite 
do Natal! 

E oxalá que, com eles, todos os homens de 
boa vontade possam aceitar este desafio para o 
nosso tempo, mesmo no meio das situações mais 
difíceis, quer dizer, possam fazer todo o possível 
para evitar a guerra e para isso empenhar-se, com 
uma convicção ainda maior, a percorrer o cami­
nho que exclui a sua ameaça: o diálogo para a 
paz! 

35 





CARTA AO PAPA 



MARIO GA RNERO 

A SUA SANTIDADE 
O PAPA JOÃO PAULO II 

Eminente Pontífice: 

O documento anexo é a expressão do posicionamento cristão de 
um cidadão e empresário brasileiro, a respeito do quadro econô­
mico e social do Brasil de hoje. Ao elaborá-lo, trabalhei movido 
pela convicção do dever de participar nas relevantes questões na­
cion.aiS, as quais, transbordando a esfera específica das autoridar 
des públicas, invocam a atuação solidária de personalidades e ins­
tituições outras. 

Entre essas instituições encontra-se, naturalmente, a Igreja Ca­
tólica, de marcante influência sobre o povo e a sociedade brasilei­
ros, seja no plano espiritual, seja em assuntos temporais. Tor­
na-se, assim, legítima e desejável, mais que nunca, a contribuiç:ão 
da Igreja de Roma e de seus pastores em aç:ãD no Brasil, no sentido 
de orientar o povo no rumo de uma convivência harmoniosa, sob 
clima de respeito geral e de busca permanente da d:ignificru;:ão hu­
mana. 

Vossa Santidade poderá avaliar, da leitura da análise e das con­
siderru;:ões anexas, a :magnitude dos problemas brasileiros nos 
dias atuais. A difícil conjuntúra internacional projetou efeitos 
sérios sobre a situru;:ão econômica do Brasil, o que, por inevitável e 
à revelia do controle do Poder Público, terminou refletindo-se no 
campo social. 

Destaca-se entre os problemas do Brasil, no momento, o da 
posse e uso da terra. A chamada questão fundiária rem causado 
preocupaç:ãD às autoridades públicas, aos empresários, às institui­
ções leigas e às entidades religiosas, por sua sign.i:ficru;:ão intrín­
seca e pela importância direta para a vida de milhares de agricul­
tores. 

De fato, as profundas e rápidas mudanças nas relações de prcr 
d:ução registradas no Brasil, mormente nos últimos lO anos e com 
especial influência sobre as zonas rurais, suscitaram uni quadro 
potencial de dissidências envolvendo o direito à propriedade e à 
utilização de terras. Em aJ.gumas dessas pendências verificou-se a 
ativa aturu;:ão de membros do Clero Católico. 

Cerca de 4,5 milhões de títulos de propriedade rural foram já en­
tregues a trabalhadores, limitando os litígios a 5% das áreas em 
disputa. A decisão governamental é de acelerar a sistemática de 
entrega de terras, em obediência ao direito irretorquível à proprie­
dade e em atendimento a seu uso social. 



Como cidadão e como empresário, com responsabilidades so­
ciais de natureza diversa, e com mandato representativo de insti­
tuições de idênticos comprorn:issos coletivos, estou convencido de 
que o diálogo, nesta como em outras matérias de interesse da so­
ciedade brasileira, é o instrumento mais adequado para o enca­
:m:inharnento de soluções. 

Tendo em mente ainda a mensagem de final de ano de Vossa 
Santidade, exortadora ao diálogo, rogo ao Eminente Pontífice con­
siderar a importância da oportunidade de um trabaJho harmônico 
em favor da resolução desta e de outras questões que tocam de 
perto a Nru;:ão brasileira, e que se relacionam ao trabaJho da Igreja 
Católica e seus pastores no Brasil. 

Os estímulos ao ódio, à discórdia, à desagregru;:ão e aos conflitos 
de classes, que se encontram embutidos em postulados ideológicos 
negadores do espírito cristão e da doutrina católica, constituem o 
preâmbulo de instituições totalitárias, incompatíveis com os valo­
res de fraternidade, de paz e de justiça do povo brasileiro. 

Os aperfeiçoamentos requeridos no plano social - e eles o são, 
de fato -, devem contemplar o respeito ao sistema de representa­
ção política democrática, pluralista, aberta, bem assim a manuten­
ção dos princípios da economia de mercado praticados em conso­
nância com os anseios da sociedade brasileira 
Eminente Pontífice: 

Estamos empenhados, no Brasil, em evitar a prática de relru;:ões 
políticas, econômicas e sociais ind:uzidoras à violência de inspira­
ção ideológica, típicas de países totalitários, cuja insensatez e volú­
pia de poder chegam ao desatino inominável de atentar contra a 
vida de pessoas caras a povos e nações inteiros, em operações de 
envergadura mundial. 

Muitos dos encargos de promover o bem-estar dos povos, em es­
pecial dos trabaJhadores mais humildes, cabem aos empresários. 
No que nos concerne, é nosso firme propósito continuar traba­
lhando para construir um Brasil justo, aplicador da 
doutrina social da Igreja e obediente aos princípios 
cristãos da solidariedade. 

Com meus respeitos, rogo a santa 
bênção de Vossa Santidade. 
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A PROCUR'A DE UMA 
ESTRATÉGIA DE MUDANÇA 

O mundo está conhecendo, nos presentes dias, 
a mais forte recessão econômica desde a crise 
de 1929. Esse fenômeno assola países de dife­
rentes níveis econômico-sociais, em todos os qua­
drantes geográficos, causando notório pessimis­
mo no tocante às previsões sobre o bem-estar dos 
povos neste ano e até mesmo nesta década. 

Nos países desenvolvidos da chamada econo­
mia ocidental, filiados à Organização para a Co­
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
a face mais preocupante da recessão é a que se 
revela nos índices de desemprego. A persistência 
da fraca atividade econômica já elevou a pouco 
mais de 30 milhões o número de desempregados 
nos 24 países que compõem a entidade. Até o 
final do corrente ano, esse número poderá ascen­
der a quase 34 milhões. Isto significa que, no mo­
mento, 10,5% da força de trabalho desses países 
estão sem emprego e não há evidência de que 
esse quadro possa modificar-se positivamente no 
decorrer de 1983. 

O SOMBRIO HORIZONTE INTERNACIONAL 

Não é sem razão, portanto, que um franco 
pessimismo envolve as previsões dos países mais 
desenvolvidos do Ocidente para os próximos 
anos. O mais provável, com base na evolução dos 
fatos presentes, é que na maioria desses países 
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se prolongue um já demorado período de conten­
ção de gastos, incluindo-se entre estes os que se 
referem a investimentos de prazo fixo, geradores 
de emprego. Nem mesmo as perspectivas de 
recuperação da atividade econômica nos Estados 
Unidos, admitida para o primeiro semestre deste 
ano, estão justificando expectativa de reflexos 
substanciais e imediatos nos demais países. O 
crescimento da produção industrial, a curto ou 
médio prazo, assim como os benéficos efeitos da 
queda da inflação e das taxas de juros, não serã.o 
suficientes para reduzir o nível do desemprego, 
sobretudo na Europa. 

A situação não é muito diferente no bloco de 
países socialistas do Leste Europeu. São reconhe­
cidas as dificuldades graves em alguns destes 
países, refletindo-se igualmente nos planos de 
ocupação de mão-de-obra e de geração de futu­
ras oportunidades de trabalho. 

A recessão da atividade produtiva nas princi­
pais economias, o aumento generalizado das me­
didas protecionistas e a decorrente queda do co­
mércio internacional são outros aspectos bem 
evidentes dessa profunda crise. Em todos os paí­
ses assim atingidos registra-se um fato comum e 
causador de particulares apreens·ões. Trata-se da 
incerteza quanto às possibilidades de uma recu­
peração econômica efetiva, dentro das regras que 
há décadas regem a produção e o comércio nos 
países afetados. 

Algumas dessas regras tornaram-se certa­
mente obsoletas. Uma economia nacional mais 
poderosa pode sofrer problemas e estes proble-
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mas quase sempre repercutirão, com diferenças 
de grau, sobre outras economias mais fracas,. Mas 
não há indícios, hoje, de que qualquer economia 
nacional, por mais poderosa que seja, tenha con­
dições de isoladamente promover a sua recupera­
ção e assegurar efeitos igualmente positivos nas 
demais economias. Em outras palavras, os ger­
mens da recessão contagiam facilmente e não 
mais se dispõe de antídotos eficazes, o que ca-

, racteriza, a nível internacional, um inédito estado 
de insegurança e angústia social. 

Os tons sombrios desse panorama atual con­
trastam com a luminosidade de um período de 
crescimento sem precedentes para os países in­
dustrializados, que se estendeu do pós-guerra 
até poucos anos atrás. Com efeito, o produto 
mundial, formado em grande parte pelas econo­
mias desses países, triplicou entre 1950 e 1970, 
com base em políticas que deram total prioridade 
ao desenvolvimento econômico, favorecido pela 
disponibilidade de energia e matérias-primas a 
custos relativamente baixos. Os países industria­
lizados habituaram-se ao crescimento contínuo e 
ao pleno emprego. 

A CRISE VISTA DA AMa;:RICA LATINA 

Enquanto isso, o que sucedeu com a América 
Latina, composta por países ainda em desenvol­
vimento e em cujo contexto geográfico se situa 
o Brasil? 

Sem dúvida, a expansão econômica dos paí­
ses industrializados irradiou-se parcialmente aos 
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latino-americanos. Essa expansão se fez, de fato, 
em paralelo ao aumento dos volumes de comércio 
internacional e mediante sensíveis movimentos 
em prol da redução de barreiras alfandegárias e, 
inclusive, do estabelecimento de sistemas de tari­
fas preferenciais em países industrializados para 
importações de países em desenvolvimento. 

A proporção de comércio dos países latino­
americanos com os países industrializados é rele­
vante. O crescimento destes últimos tem repre­
sentado importante função no crescimento dos 
primeiros, sobretudo através da demanda de im­
portações regionais. Uma objetiva correlação entre 
o PIS dos países da OCDE e dos países latino­
americanos, entre 1961 e 1973, ilustra bem o fato. 
Nesse período, para cada 1% de crescimento do 
PIS no bloco da OCDE registrou-se 1,19% de 
crescimento no conjunto dos países latino-ameri­
canos. Depois do primeiro impacto da alta do pe­
tróleo, de 197 4 a 1980, a cada 1% de crescimento 
dos países da OCDE passou a corresponder 
1 ,58% de crescimento nos países da região. 

Ao lado dos índices de crescimento dos paí­
ses industrializados, as taxas de juros internacio­
nais e a inflação internacional constituem as prin­
cipais variáveis exógenas que influenciam os índi­
ces de crescimento da América Latina. Não é por 
outro motivo que organismos supranacionais, co­
mo o 8anco lnteramericano de Desenvolvimento, 
dão grande importância a projeções que conside­
ram valores hipotéticos daquelas variáveis, na 
tentativa de analisar a evolução econômica dos 
países latino-americanos nos próximos anos -
tentativa que, infelizmente, não leva a qualquer 
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resultado especialmente animador entre 1983 e 
1986. 

O que significa isto? Em primeiro lugar, é 
evidente que se transferem aos países da Améri­
ca Latina todas as inseguranças e angústias que 
cercam, hoje, a evolução econômica dos países 
industrializados neste e nos próximos anos .. Incer­
tezas quanto às possibilidades de recuperação 
econômica, ao comportamento das taxas de juros 
ou aos índices de inflação podem configurar difi­
culdades para os países industrializados, mas 
representam terríveis pesadelos para os povos 
dos países em desenvolvimento. O desemprego 
gera situações profundamente desagradáveis nos 
países ricos, mas constitui verdadeiro flagelo so­
cial nos países da América Latina. 

O surto de expansão econômica do pós-guer­
ra começou no mundo todo em patamares de 
bem-estar bastante desnivelados entre os diver­
sos países. Havia diferenças acentuadas entre os 
países industrializados, mas entre estes e os paí­
ses subdesenvolvidos existiam imensos abismos, 
que podiam ser avaliados mediante cotejos dos 
principais indicadores econômicos e sociais. 
A evolução econômica nos países da América La­
tina, embora provocando mudanças estruturais 
importantes em alguns países, não foi suficiente 
para reduzir de modo significativo o "gap" que 
separa a região dos países industrializados. O pro­
gresso regional exacerbou aspirações e, em de­
terminados países, criou novos elementos de 
impulsão econômica, mas esteve longe de permi­
tir uma aproximação regional aos patamares eco­
nômico-sociais do mundo desenvolvido. 
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A IMPOSSIBILIDADE DE INFLUIR 

O clima de insegurança que envolve a econo­
mia internacional, toda ela orientada e conduzida 
pelos países industrializados, transfere-se auto­
maticamente aos países em desenvolvimento. Mas 
o clima que oprime estes últimos países é agra­
vado por uma importante circunstância: nenhuma 
iniciativa eficaz existe que possa ser tomada por 
eles com o fito de alterar os rumos da evolução 
econômica. 

Prevalece entre esses povos, ao lado de uma 
aflitiva espera de acontecimentos imponderáveis, 
a sensação amarga da impotência para influir na 
escolha de caminhos evolutivos. Enquanto isso, 
uma dura realidade de privações sociais, que in­
clui a representada por vastos bolsões de pobreza 
absoluta, continua fazendo parte de seu cotidiano. 

Uma situação com essas negativas caracte­
rísticas é vivida com toda a intensidade pelos paí­
ses da América Latina, nesta primeira quadra da 
década de 80. 

Há consenso generalizado de que, para eli­
minar a retração de longo prazo e as tendências 
de aumento da inflação, será indispensável esta­
bilizar a economia do mundo desenvolvido. Em 
países de mais forte influência, como os Estados 
Unidos, o Japão ou os do Mercado Comum Euro­
peu, tem havido incertezas quanto a se fazer a 
política fiscal adaptar-se à política monetária ou, 
inversamente, a política monetária adaptar-se à 
política fiscal , embora se saiba que tal adaptação, 
qualquer que seja o sentido, precisa ser feita o 
quanto antes para evitar os riscos de uma de-
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pressão econom1ca internacional. De qualquer 
modo, a superação do dilema trará sérias conse­
qüências para a América Latina. 

O setor externo assumiu alta importância nos 
países latino-americanos, passando de 26% do 
Pl B em 1970 para 59% em 1980. A geração do Pl B 
de cada país depende da interação da demanda 
e oferta de bens e serviços no mercado interno e, 
também, do mercado externo. O crescimento eco­
nômico latino-americano é fortemente impulsio­
nado pelas exportações, cujas taxas de cresci­
mento têm sido bem maiores do que as dos outros 
componentes do PIB. Compreende-se, assim, que 
sejam vitais para esses países as decisões do 
mundo desenvolvido quanto à estabilidade de sua 
economia e, sobretudo, quanto aos meios a serem 
adotados para alcançar essa estabilidade. 

Se a política monetária dos desenvolvidos for 
adaptada à política fiscal, pode-se esperar para 
breve o término da recessão econômica, mas isto 
manteria o perigo de recessão a longo prazo e 
dificultaria o combate à inflação. Se, por outro 
lado, a política fiscal for adaptada à política mo-. 
netária, a retração atual levará mais tempo para 
ser superada, mas se poderia conjurar a recessão 
a longo prazo e conter a tendência de expansão 
inflacionária. 

Os países industrializados podem ou não 
adotar medidas compatíveis na busca da desejada 
estabilidade e é isto que, bem ou mal, procuram 
discutir entre si. Os países latino-americanos sa­
bem apenas que serão profundamente afetados, 
de algum modo, pelas medidas que os países 
industrializados vierem a adotar mas não terão a 
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menor oportunidade de interferir nas discussões 
em curso e muito menos na aplicação das solu­
ções decorrentes. 

UM ENCORAJADOR EXEMPLO 
DE CRESCIMENTO 

No mundo em desenvolvimento, o Brasil foi 
um dos países que maior impulso econômico tive­
ram nos anos do pós-guerra. Com um Produto 
Interno Bruto (PIS) de 34,7 bilhões de dólares em 
1950 atingiu a 274,3 bilhões em 1980. Na década 
de 60, o crescimento anual médio de seu PIS foi 
de 6,0% e na de 70 passou a 8,6%, o nível mais 
elevado de toda a América Latina. 

País de dimensões continentais, possuidor de 
grandes e variadas jazidas minerais e dispondo, 
ainda, de amplas superfícies do território utilizá­
veis para agricultura e pecuária, o Brasil só po­
deria optar por políticas econômicas que dessem 
ênfase ao aproveitamento de seu potencial. De 
fato, essa opção proporcionou ao Brasil um cres­
cimento estável desde os anos 50, acelerado ao 
final da década em virtude de sua política de 
industrialização. O crescimento acelerado tornou­
se a característica econômica mais notável do 
país no período do pós-guerra. 

O crescimento brasileiro foi sustentado du­
rante um período tão longo não apenas em razão 
do surto expansivo da economia ocidental. Ou­
tros fatores importantes justificaram o fenômeno, 
tais como a evolução da poupança interna, man­
tida próxima do nível de 20% do PIS; as oportu­
nidades de investimento oferecidas pelo país, 
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atraentes inclusive aos capitais externos; a orien­
tação da política econômica voltada sempre à 
promoção do desenvolvimento; e, de modo muito 
especial, à disponibilidade no país de uma ativa 
capacidade empresarial, reforçada por correntes 
imigratórias ao início do século e favorecida por 
boas condições de mobilidade social.. 

O crescimento do~ país foi impulsionado pela 
industrialização, que em alguns casos de substi­
tuição de importações teve de valer-se de um 
rígido protecionismo. De um modo geral, o prote­
cionismo é considerado uma fonte de ineficiência 
para a indústria ou agricultura substitutiva de 
importações. Entretanto, no caso brasileiro essa 
regra não se confirmou. A maioria das indústrias 
que puderam nascer protegidas por barreiras al­
fandegárias em breve evoluíram e se tornaram 
altamente competitivas no mercado internacional, 
representando uma experiência de substituição de 
importações particularmente interessante à aná­
lise econômica. 

Desse modo, o setor industrial assumiu cres­
cente importância no quadro da produção econô­
mica, tendo um crescimento médio anual da or­
dem de 8% entre 1950 e 1980. A urbanização refle­
tiu claramente esse fato. Em 1950, a população 
urbana era apenas 36% do total do país e em 
1980 subiu a 68%. 

Entretanto, a despeito do surto de industria­
lização, o setor agropecuário continuou expandin­
do-se a taxas anuais médias razoáveis e esse é 
outro fenômeno marcante na evolução econômica 
brasileira. Entre 1950 e 1980, a taxa média de 
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crescimento da produção agropecuana foi de 
4,7%. Na década de 70 essa média foi de 5,2%. 

O AUMENTO DA BASE EXPORTADORA 

Com o crescimento simultâneo dos setores 
industrial e agropecuário, o Brasil pôde ampliar a 
sua base de exportações e desenvolver o setor 
externo de sua economia. O incremento das ex­
portações foi extraordinário tanto em termos 
quantitativos quanto qualitativos. 

Em 1950, as exportações brasileiras não pas­
savam de 1,36 bilhão de dólares e eram constituí­
das na maior parte por produtos agropecuários e 
matérias-primas. Na metade dos anos 60, as ex­
portações ainda se mantinham próximas desse 
nível, com um único produto, o café, respondendo 
por mais da metade de seu valor. 

A situação modificou-se rapidamente desde 
então, com a pauta exportadora diversificando-se 
e os produtos brasileiros sendo colocados em 
maior número de países, nos chamados mercados 
novos da África, Europa Oriental, Ásia e da pró­
pria América Latina. Em 1980, as exportações do 
Brasil já ultrapassavam o nível de 20 bilhões de 
dólares, com 57% desse valor representado por 
produtos industrializados e menos de 14% pelo 
café. 

OS PROBLEMAS DE UMA NAÇÃO E~ERGENTE 

No decurso de três décadas o Brasil evoluiu 
no bloco dos países em desenvolvimento, assu­
mindo posição entre o grupo de países recente-
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mente industrializados. Certamente muitos pro­
blemas estão longe de soluções satisfatórias, 
tanto na área econômica quanto na social. Mas há 
condições, hoje, para o alcance dessas soluções 
em futuro muito próximo e esse é um fator assina­
lável em qualquer análise da situação brasileira. 

O aumento populacional ocorre à taxa anual 
de 2,5%, o que contribui para manter um alto 
contingente de população jovem e gera a necess·i­
dade de criação de pelo menos 1,5 milhão de no­
vos empregos por ano. O êxodo rural e a concen­
tração urbana são fenômenos ainda não contro­
lados devidamente e cuja gravidade motiva sérias 
preocupações. A renda real do país aumentou 
sensivelmente ao longo dos anos, mas de forma 
desigual e beneficiando mais os estratos da so­
ciedade com renda mais elevada. Os padrões de 
saúde pública, saneamento e educação conti­
nuam bastante distanciados dos apresentados 
pelos países desenvolvidos. A infra-estrutura de 
transportes e de serviços públicos ainda depende 
de ampliações e melhoria tanto nas áreas mais 
antigas de atividade econômica quanto nas novas 
fronteiras agropecuárias e minerais. 

A inflação atinge praticamente o mundo intei­
ro, mas tem sido um mal crônico no Brasil desde 
há longo tempo. A taxa inflacionária oscilou no 
país nas últimas três décadas, de um mínimo de 
11% em 1952 a um máximo de 110% em 1980 
(declinando para 99,7% em 1982). 

Essas taxas caíram acentuadamente em mea­
dos dos anos 60 e continuaram a declinar até o 
começo dos anos 70. Após o primeiro choque do 
aumento do petróleo, a inflação situou-se na 
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média de 38% entre os anos de 1974 e 1978. Algu­
mas medidas econômicas menos ortodoxas apli­
cadas entre 1979 e 1980, associadas ao segundo 
choque do aumento do petróleo, resultaram na 
elevação da taxa inflacionária a um número de 
três dígitos. 

Medidas rigorosas estão sendo tomadas 
atualmente para conter a expansão inflacionária, 
com o mínimo de efeitos possíveis sobre a ativi­
dade econômica, o que não é um objetivo de fácil 
alcance. É verdade que o Brasil nunca esteve livre 
da inflação, mas é fato reconhecido, também, que 
o país foi capaz de encontrar um mecanismo que 
torna mais tolerável a convivência com aquele 
mal. Trata-se do sistema de indexação da econo­
mia, largamente aplicado e que possibilita a ma­
nutenção de níveis reais para os salários, viabiliza 
a poupança e conserva os estímulos à exportação . 
A indexação facilita a convivência com a inflação, 
mas tende a dificultar políticas de vigoroso com­
bate a este indesejável fenômeno. De qualquer 
modo, foi uma prática que ajudou a sustentação 
de um crescimento econômico firme apesar da 
crônica inflação. 

O ESFORÇO CONSOLIDADO 

Não há dúvida de que, ao longo das décadas 
de 60 e 70 o Brasil construiu as bases de susten­
tação de um crescimento firme, capaz de conso­
lidar a sua nova posição entre os países de re­
cente industrialização . 

. Nesse período, uma política francamente vol­
tada para o desenvolvimento possibilitou o aumen-
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to da capacidade instalada de geração de energia, 
mediante a construção de numerosas usinas, hi­
drelétricas. Criaram-se novas usinas siderúrgicas, 
indústrias metalúrgicas, mecânicas, químicas e 
petroquímicas, de bens de capital e de bens de 
consumo. Novas jazidas minerais foram coloca­
das em exploração em vários pontos do país. 

No setor da agricultura e da pecuária, as duas 
últimas décadas foram marcadas pela abertura de 
novos espaços de produção nas regiões do Bra­
sil Central, do Oeste e do Norte. Uma ampla rede 
de estradas e de transporte rodoferroviário teve 
que ser criada ou ampliada para cobrir as gran­
des superfícies incorporadas ao sistema produ­
tivo. 

A expansão da indústria e da agricultura, em 
uma primeira etapa, permitiu expressiva substi­
tuição de importações. A seguir, em diversifica­
dos ramos, estabeleceram-se condições que via­
bilizaram a crescente exportação de produtos 
agrícolas, semi-industrializados e manufaturados. 
Para o escoamento dessa exportação criaram-se 
novos e importantes terminais marítimos ao longo 
da extensa região costeira. Em função do prolon­
gamento das fronteiras agropecuárias, da expan­
são urbano-industrial e das exigências de moder­
nização de todo o sistema sócio-econômico, uma 
vasta rede de telecomunicações foi implantada no 
país, interligando suas mais distantes regiões. 

Foi de fato extraordinário o empenho do Bra­
sil em todos esses anos para implantar sólidas 
estruturas de crescimento. O país manteve sem­
pre em alta consideração os valores do desen­
volvimento, predispondo-se assim aos naturais 
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sacrifícios que lhes seriam exigidos em termos 
de trabalho e investimento. Ademais, a opção pe­
lo desenvolvimento seria inescapável , cumprindo 
ao Brasil subdesenvolvido de algumas décadas 
atrás o alcance destes objetivos lógicos e simples: 
aproveitar as terras cultiváveis, extrair os miné­
rios do subsolo, processar as matérias-primas 
disponíveis e desfrutar, com sentido social, as 
riquezas assim geradas. 

Em circunstâncias normais, estariam abertos 
os caminhos da prosperidade nacional , em cará­
ter estável e permanente. 

NOVOS ABALOS NA ECONOMIA 
INTERNACIONAL 

No decorrer dos anos 79, porém, a economia 
internacional passou a sofrer profundos abalos, 
que repercutiram de modo especialmente grave 
nos países em desenvolvimento e, em particular, 
no Brasil. Ao primeiro " choque do petróleo" , as 
nações industrializadas trocaram as altas taxas 
de crescimento em 1973 por taxas menores e até 
negativas em 1974 e 1975. Retomando o ritmo 
ascensional, após os devidos reajustes, voltaram 
novamente a políticas recessivas em 1980 e 1981 , 
depois de ocorrido o segundo "choque do petró­
leo", em 1979,. 

Aos países em desenvolvimento, cujas con­
dições sócio-econômicas preexistentes já eram 
penosas, coube apenas minimizar os efeitos da 
contenção do crescimento, apelando quando pos­
sível ao esforço exportador ou ao aproveitamento 
da inusitada oferta de eurodólares no mercado 

60 



financeiro internacional, efeito da reciclagem dos 
superávits nos balanços de pagamento dos paí­
ses produtores de petróleo. 

Exportar mais é uma medida que depende 
sempre da mobilização de recursos internos para 
a obtenção dos produtos necessários, bem como 
da disponibilidade de mercados abertos no exte­
rior para a compra desses produtos. E dá resul ­
tado compensador apenas quando os preços dos 
produtos exportados não caiam além de certos 
níveis. 

Não foram estas as condições com que se 
defrontaram os países em desenvolvimento, já 
que a recessão internacional dificultou o aumento 
das vendas externas, uma nova onda de protecio­
nismo varreu o mundo industrializado e a maioria 
dos produtos exportados por aqueles países so­
freu acentuada queda de cotações. 

A SUFOCANTE ALTA DOS JUROS 

O apelo aos empréstimos no mercado inter­
nacional , em paralelo ao esforço exportador 
(quando possível), encontrou logo um fator limi­
tante na evolução das taxas de juros. Com o 
aumento da demanda de dinheiro, principalmente 
de parte dos países em desenvolvimento impor­
tadores de petróleo, aumentaram os riscos dos 
empréstimos a tomadores já endividados e, por­
tanto, elevaram-se os valores das taxas e das 
sobretaxas de juros (spreads) . Cedo ou tarde 
estes fatos haveriam de impor barreiras ao fluxo 
de empréstimos externos. 
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Mas não seriam estas as únicas dificuldades. 
A partir de 1980, alguns países industrializados 
optaram por políticas de ajustes de sua economia 
que influíram sobremaneira na elevação das taxas 
de juros . Os Estados Unidos procuraram cobrir 
seus grandes déficits públicos pela emissão de 
títulos do Tesouro, em lugar da anterior e infla­
cionária prática da emissão de papel moeda. 
Com a entrada desse importante tomador de re­
cursos no mercado as taxas de juros elevaram­
se abruptamente. A elevação estendeu-se a todo 
o mercado internacional, pois os detentores de 
capitais não iriam fazer aplicações em praça onde 
a remuneração, isto é, os juros fossem inferiores 
aos norte-americanos. 

Como resultado das novas políticas monetá­
rias das nações industrializadas, os juros inter­
nacionais, já em alta desde 1977, chegaram a 
níveis inéditos em 1980 e no início de 1981, com 
terríveis efeitos sobre todo o sistema econômico 
mundial. O serviço da dívida dos países em de­
senvolvimento tornou-se sufocante, pois a maior 
parte dos empréstimos é contratada com taxas 
flutuantes. Os novos financiamentos, quando ne­
cessários para rolar a dívida preexistente, foram 
gravados por taxas e sobretaxas excessivamente 
elevadas, inclusive pelo risco de insolvência dos 
devedores economicamente mais fracos. 

A alta dos juros afetou também o mercado de 
matérias-primas exportadas pelos países em de­
senvolvimento, já que o encarecimento dos finan­
ciamentos desestimulou a formação de estoques 
e fez diminuir a procura daqules produtos. 
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ESTAR IA PRóXIMA A SAlDA DA CRISE? 

O começo da década de 80 configurou uma 
crise profunda na economia internacional , com 
efeitos devastadores sobre os países em desen­
volvimento. 

Estes países não lutam hoje, como sempre 
o fizeram, para fugir à pobreza absoluta ou con­
seguir um crescimento que não os deixe tão longe 
dos países industrializados. Lutam, na verdade, 
para escapar à total insolvência- e isso em cir­
cunstâncias absolutamente desfavoráveis, como 
o fechamento dos mercados para seus produtos 
no exterior, a baixa de preços unitários de seus 
produtos de exportação, o aumento de preços 
dos produtos importados tanto da OPEP quanto 
dos países industrializados e, ainda, o crescimen­
to dos custos do serviço da dívida. 

Cabe lembrar que alguns sinais promissores 
podem indicar, no início de 1983, uma significa­
tiva melhoria no grau de atividade econômica dos 
países industrializados. A recessão parece ter 
cumprido o seu objetivo saneador em países co­
mo a Alemanha Ocidental e a Inglaterra. Nos 
Estados Unidos, o corte de gastos governamen­
tais e o financiamento dos déficits com aumen­
tos de arrecadação tendem a diminuir a pressão 
dos títulos do Tesouro no mercado de capitais , 
com uma conseqüente baixa no nível dos juros. 
A reativação econômica dos países desenvolvi­
dos e a diminuição das taxas de juros poderão 
reanimar o comércio internacional , caso sejam 
afrouxadas as medidas protecionistas. 
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Mas estará o mundo próximo de uma saída 
para a crise econômica? Para os países em de­
senvolvimento a resposta é evidentemente nega­
tiva. Mesmo os países desenvolvidos devem 
encarar com reticência, senão com ceticismo, os 
aparentes sinais de uma recuperação que, além 
de tudo, pode ter efêmera duração. 

A NATUREZA ESTRUTURAL DO 
DESEQUILíBRIO 

O desequilíbrio da economia internacional é 
de natureza estrutural e não será superado por 
medidas conjunturais. Os sinais de recuperação 
que se prenunciam resultam de fatores mera­
mente conjunturais e não justificam a crença em 
uma nova fase de crescimento estável. 

Para os países em desenvolvimento estes si­
nais não afastam sequer as ameaças da pura 
insolvência e estão longe de significar o advento 
de uma era de real prosperidade. 

Novos " choques do petróleo" podem ocorrer 
a qualquer momento e estes países não têm as 
mesmas condições dos desenvolv idos para absor­
vê-los . O esforço exportador, além de requerer 
pesados encargos, continuará encontrando os 
obstáculos do neoprotecionismo por um tempo 
indefinido. As oscilações das taxas de juros são 
fenômenos absolutamente aleatórios para os paí­
ses em desenvolvimento e estarão, sempre, na 
dependência da política monetária dos países eco­
nomicamente mais fortes . O financiamento dos 
déficits de seus balanços de pagamento ou de 
seus projetos de desenvolvimento econômico-
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social ainda não dispõe de mecanismos adequa­
dos, a nível supranacional, achando-se em franca 
obsolescência organismos como o Banco Mun­
dial ou o Fundo Monetário Internacional, quer pela 
exiguidade de seus recursos, quer pela rigidez de 
suas normas operacionais. 

O que é que muda para melhor neste início 
de década, do ponto de vista dos países desen­
volvidos? Praticamente nada, a não ser que se 
queira considerar positivo o fato de que o ano de 
1983 dificilmente poderá ser pior do que 1982 ou 
1981. Infelizmente há pouca esperança em inicia­
tivas dos países industrializados para promover 
uma tão desejável mudança na ordem econômica 
internacional, o único passo capaz de, efetiva­
mente, justificar a expectativa de um crescimento 
real para os países em desenvolvimento e de um 
crescimento estável a longo prazo para os países 
industrializados. 

Na verdade, passageiras reativações de ne­
gócios podem criar ilusões ou afastar o interesse 
em mudanças estruturais urgentes na ordem eco­
nômica mundial. 

INICIATIVAS QUE TARDAM 

Uma nova ordem econômica deveria contem­
plar a estabilidade no mundo desenvolvido e a 
criação de efetivas oportunidades de crescimento 
no mundo em desenvolvimento. Embora haja con­
senso quanto a estes objetivos ideais, as iniciati­
vas para seu alcance tardam porque implicam 
medidas nem sempre fáceis de serem adotadas 
nos países industrializados. 
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Essas iniciativas compreenderiam a liberação 
do comércio , a expansão dos fluxos financeiros 
internacionais, a adoção de novas políticas de 
juros e alterações no sistema monetário interna­
cional. A expansão do comércio internacional, 
com uma participação expressiva dos países em 
desenvolvimento, requer a abertura dos grandes 
mercados consumidores - o que via de regra 
desloca produtores internos, reduz empregos e 
gera insatisfação política. Entretanto, uma repro­
gramação de gastos públicos nos países indus­
trializados possibilitaria a reeducação da mão de 
obra desempregada em virtude das importações, 
bem como seu reencaminhamento a outros seto­
res produtivos. Políticas fiscais adequadas per­
mitiriam a transformação mais ou menos rápida 
de indústrias obsoletas em novas indústrias, 
assim como a reabilitação das zonas industriais. 

Para que os países em desenvolvimento se­
jam incorporados ao sistema de comércio inter­
nacional será necessário, ainda, que alguns paí­
ses desenvolvidos não só removam dispositivos 
de protecão da produção interna como também 
eliminem os subsídios que concedem às suas ex­
portações, notadamente no setor agropecuário. 

O aproveitamento das novas oportunidades 
oferecidas pelo comércio internacional criaria nos 
países em desenvolvimento novas necessidades 
de capital privado e oficial, em condições acessí­
veis. Esta necessidade coincidiria com a maior 
demanda de capital dos próprios países desen­
volvidos, diante das transformações internas que 
estariam promovendo. Pode-se prever, assim, fa­
tos que não caracterizam a existência de crédito 
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abundante, o que colocaria em relevo o papel dos 
organismos multilaterais de financiamento postos 
a operar sob normas ajustadas às novas reali­
dades. 

A CRISE DA RACIONALIDADE E A 
FALTA DE DIALOGO 

O Brasil vem realizando um esforço de no­
táveis proporções para o desenvolvimento econô­
mico e social. O resultado desse esforço é alta­
mente promissor, fundamentando esperanças na 
conquista de padrões de vida digna não só em 
seu povo como entre numerosos outros que aspi­
ram ao desenvolvimento em clima de paz e co­
operação. 

Essas esperanças podem enfraquecer-se com 
as insólitas dificuldades do presente e a falta de 
melhores perspectivas para o futuro. Nestas cir­
cunstâncias, as dificuldades parecem maiores e 
maiores se tornam, para o mundo todo, as amea­
ças de instabilidade que sinais isolados de re­
cuperação econômica não podem ocultar. 

Não seria racional esperar que a generaliza­
ção da insolvência levasse as nações industria­
lizadas a promover, em última instância, as refor­
mulações da ordem econômico-financeira mun­
dial. Mais razoável e mais conveniente a todos 
seria, com efeito, uma antecipação de medidas 
eficazes para conjurar crises explosivas e previ­
síveis. Nada mais racional, com efeito, do que 
criar relações internacionais mais profícuas e 
mais estáveis incorporando em níveis elevados 
as economias dos países em desenvolvimento. 
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Parece haver no momento, mais do que uma 
crise econômica, uma crise da racionalidade. 
Falta a consciência de que hoje se enfrenta o 
maior desafio já imposto à comunidade interna­
cional e, por conseguinte, falta a vontade política 
de agir a tempo de se evitar males irreparáveis. 
Perde-se com isso uma preciosa oportunidade de 
construir em bases solidárias um mundo melhor. 

Falta com certeza à comunidade internacio­
nal a predisposição para o diálogo, essa neces­
sidade essencial do homem que o Papa João 
Paulo 11 encareceu na mensagem à 16.a Jornada 
Mundial da Paz, comemorada no dia 1.o de ja­
neiro de 1983. Falta, com certeza, a essa opor­
tunidade a inspiração destas palavras de Sua 
Santidade: · 

"Se o diálogo se tem demonstrado capaz de 
dar bons resultados no plano nacional, por que é 
que não haveria de ser assim no plano interna­
cional? É verdade que os problemas são mais 
complicados, as partes e os interesses em causa 
mais numerosos e menos homogêneos. Mas o 
meio por excelência continua a ser sempre o diá­
logo leal e paciente. Onde ele não existe entre as 
nações é necessário fazer todo o possível para 
o estabelecer. E, onde ele se apresentar deficien­
te, é preciso aperfeiçoá-lo. ( .. . ) O diálogo para 
a paz implica também, obrigatoriamente, uma 
discussão acerca das regras que dirigem a vida 
econômica. Com efeito, a tentação da violência 
e da guerra fará sempre sentir a sua presença 
nas sociedades em que a cobiça e a corrida aos 
bens materiais levam uma minoria abastada a 
recusar à grande massa dos homens a satisfação 
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dos mais elementares direitos à alimentação, à 
saúde e à vida. Isto é válido no plano interno de 
cada país; mas é igualmente válido nas relações 
entre países, sobretudo quando as relações bila­
terais continuam a ser preponderantes. Está aqui 
um campo em que a abertura às relações multi­
laterais, especialmente dentro dos quadros das 
organizações internacionais, proporciona uma 
possibilidade de diálogo, menos prejudicado pe­
las desigualdades e, por conse·guinte, mais favo­
ráveis à justiça." 

A esperança dos países em desenvolvimento 
-e também dos países desenvolvidos - depen­
de hoje de que os homens, em todo o mundo, 
meditem e passem a agir em função destas ver­
dades. 
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O BRASIL E A 
QUESTÃO AGRÁRIA 





O BRASIL E A 
QUESTÃO AGRÁRIA 

Nesta década e nas próximas, a produção 
de alimentos constituirá o problema potencial­
mente mais grave de toda a humanidade. Com 
uma população que cresce anualmente à razão 
de 100 milhões de pessoas, a comunidade mundial 
se confrontará com um problema de difícil solu­
ção e representando terrível ameaça para certas 
regiões já muito desfavorecidas da Ásia, África, 
América Latina e Oriente Médio. 

As preocupações com o suprimento alimen­
tar não podem ser atenuadas com a expectativa 
de que seja viável uma transferência, em larga 
escala, de excedentes de algumas nações para 
outras que tenham déficits. Seria temeridade acre­
ditar-se que o atual volume físico de transferên­
cias de alimentos, principalmente de cereais , 
possa elevar-se substancialmente nos próximos 
anos, de modo a acompanhar o sens!vel cresci­
mento da demanda. Além disso, o custo elev:1do 
de produção e o agravamento da situação finan­
ceira dos países carentes impediriam as transfe­
rências em níveis suficientes . 

Na verdade, cada nação deverá promover 
esforços para atingir a auto-suficiência na produ­
ção de alimentos, por meio do adequado apro­
veitamento de seus recursos humanos e naturais, 
contemplando a importação de alimentos como 
medida apenas complementar ou eventual. A auto­
suficiência alimentar transcende a pura conve­
niência econômica para transformar-se em impe-
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rativo de ordem humana e política, da mais alta 
prioridade em um quadro de objetivos sociais . 

O aumento da produção de alimentos é um 
portentoso desafio para o mundo. Mas para a 
maioria dos países em desenvolvimento o alcance 
dessa meta é uma simples questão de sobrevi­
vência como nação independente, constituindo 
preocupação crônica e, em certos casos, angus­
tiante. 

AUMENTO DE PRODUÇÃO E 
ACESSO À TERRA 

Dentro da crucial perspectiva da produção 
alimentar, evidencia-se a importância do aprovei­
tamento dos recursos naturais de cada país e, 
por conseguinte, dos recursos da terra. Trata-se 
aqui , com certeza, do mais delicado aspecto do 
problema, a começar pelo fato de que o aumento 
da produção de alimentos não é apenas uma 
questão de disponibilidade de investimentos, se­
mentes, fertilizantes ou mesmo de espaço físico. 

Nos países em desenvolvimento, com efeito, 
e aumento da produção alimentar depende qua­
se sempre de reformas estruturais, abrangendo 
aspectos políticos, econômicos e sociais, relacio­
nados com o uso da terra. O alcance desse obje­
tivo requer, geralmente, ações drásticas e abran­
gentes no sentido de possibilitar acesso à terra 
por parte de legiões de campônios que permane­
cem à margem da propriedade rural e, pior que 
isso, trabalhando ou apenas sobrevivendo em 
condições infra-humanas, totalmente alijadas do 
processo de desenvolvimento agrário . 
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A crescente multidão de camponeses sem 
terra e de rurículas sujeitos a precárias condi­
ções de trabalho constitui motivo adicional -
e não menos importante - para preocupações 
em torno da reforma agrária. A promoção social 
do homem do campo é, tanto quanto a necessi­
dade de aumento da produção alimentar, para 
toda a população nacional, outro imperativo indu­
tor de modificações estruturais que possibilitem 
o adequado uso da terra nos países em desen­
volvimento. 

Os problemas da terra assumem, por conse­
guinte, um papel de singular relevo no panorama 
mundial e segundo uma perspectiva que contem­
ple os mais graves desafios da humanidade nas 
próximas décadas, seja pelas exigências vitais da 
ampliação dos suprimentos alimentares, seja pe­
las necessidades de reerguimento social de vas­
tas populações carentes. 

OS OBJETIVOS PRIORITARIOS DO BRASIL 

No Brasil, com seu imenso território de 8,5 
milhões de quilômetros quadrados e sua popula­
ção de 120 milhões de habitantes, o problema da 
terra oferece características muito peculiares e 
assume importância extrema. 

Desde há muito, a potencialidade agrícola 
e pecuária desse verdadeiro continente torna-o 
merecedor de consideração obrigatória nas aná­
lises internacionais sobre o futuro abastecimento 
alimentar do mundo. Efetivamente, as amplas di­
mensões de solo agricultável permitem previsões 
favoráveis quanto à transformação do país em 
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um " celeiro mundial ", além de produtor e expor­
tador de minérios. 

Porém, antes de alcançar essa possível situa­
ção o Brasil terá que resolver sérias dificuldades 
nos próximos anos para cumprir objetivos menos 
ambiciosos mas de absoluta prioridade, que con­
sistem no aumento da produção alimentar para 
consumo de sua crescente população e na melho­
ria das condições de vida para a sua grande massa 
de trabalhadores rurais. Estes dois grandes obje­
tivos deverão ser perseguidos simultaneamente e 
com toda urgência, pois a taxa de aumento popu­
lacional , de 2,5% ao ano, faz prever o contínuo 
e firme crescimento. da demanda alimentar e, por 
outro lado, a precária situação econômica e so­
cial do homem do campo reclama medidas corre­
tivas inadiáveis. 

A . produção agrária em níveis satisfatórios e 
em condições que possam melhor beneficiar o 
agente dessa produção, ou seja, o homem do 
campo, pressupõe o aperfeiçoamento das estru­
turas agrária e fundiária do país. Não é outro o 
objetivo essencial da reforma agrária que se pre­
tende, conceituada no próprio Estatuto da Terra 
em vigor como o "conjunto de medidas que visem 
a promover melhor distribuição da terra, mediante 
modificações no regime de sua posse e uso, a fim 
de atender aos princípios de justiça social e ao 
aumento de produtividade" . 

AS DIFICULDADES SAO MUITAS E GRAVES 

Não se trata, evidentemente, de um objetivo 
de fácil alcance. São numerosas e complexas as 
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questões antepostas, envolvendo aspectos técni­
cos, econômicos e jurídicos, e exigindo quase 
sempre a interveniência de múltiplos setores da 
administração pública. 

A diversidade dessas questões, muitas vezes 
interligadas, põe em relevo a dificuldade para sua 
superação. Algumas referem-se a dúvidas domi­
niais, a conflitos de posse, a abusos de ocupação; 
outras, à existência de latifúndios improdutivos 
ou de minifúndios economicamente inviáveis. De­
sequilíbrios econômicos causam êxodos rurais 
constantes, que esvaziam o campo e multiplicam 
as favelas em congestionadas metrópoles. A con­
quista de novas fronteiras agrícolas, uma ação tão 
necessária e de resto incontível, é não raro mar­
cada por delito e violência. Há excessivo grau de 
exploração predatória dos solos e dos recursos 
naturais. Persiste ainda o fenômeno concentracio­
nário, traduzido pela posse de grandes áreas de 
terras por reduzido número de proprietários . Para 
culminar, distorções na prática da legislação tra­
balhista e a ausência de dispositivos adequados 
mantêm vivo o drama profundamente lastimável 
do trabalhador volante, daquele que não tem terra 
nem vínculo empregatício com uma empresa ru­
ral e, totalmente desamparado do ponto de vista 

- social, presta serviços irregulares, instáveis, sob 
condições materiais e psicológicas aviltantes. 

Todos esses problemas são realmente graves 
e impõem reflexões que conduzem a urgentes 
medidas corretivas. Nenhum deles é, porém, 
incontornável. Alguns poderão ser resolvidos a 
curto ou médio prazo, apesar de sua notória com­
plexidade. Outros demandarão mais tempo e é 
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exatamente por isso que estão a requerer a dis­
cussão imediata de propostas de soluções alter­
nativas, que possibilitem um encaminhamento 
mais breve de ações compatíveis. 

Não há no Brasil , atualmente, questões mais 
importantes e prementes do que as ligadas ao 
uso da terra; quer pela intensidade do impacto 
de suas soluções, quer pela abrangência de seus 
efeitos nas áreas econômica e social. 

O fortalecimento do mercado interno - um 
ponderável efeito econômico - será consequên­
cia da formação de uma classe rural estável e 
próspera, pelo acesso à terra própria de um nú­
mero crescente de trabalhadores rurais, pela me­
lhoria das relações de trabalho no campo e pelo 
aumento da produtividade agrícola. O padrão de 
vida mais digno para as famílias e comunidades 
rurais - um magno efeito social - será resulta­
do de reestruturações fundiárias acompanhadas 
de medidas visando a elevação da produtividade 
e ao aumento da renda no campo . 

A BUSCA DAS SOLUÇõES 

Há, no país, uma generalizada consciência 
destes fatos e um consenso em relação ao impe­
rativo de ações eficazes. Assim, caberia a per­
gunta: o que é, na verdade, que falta ao Brasil 
para superar efetivamente os seus principais pro­
blemas agrários e fundiários? 

A procura de uma resposta, primeiro passo 
para o vislumbre de caminhos seguros e a reunião 
de esforços para trilhá-los, aconselha o exame de 
posições já assumidas pelo Estado e pela Igreja 
em face do assunto. 
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O Estado já dispõe, hoje, de um valioso instru­
mental jurídico-legal que permite ao governo e 
ao conjunto de órgãos do poder público atuar de 
forma concreta no sentido de resolver as mais 
importantes questões agrárias e fundiárias. Após 
séculos de equívocos e distorções no manejo da 
propriedade e no uso da terra, foram estabeleci­
das condições básicas para a execução de uma 
reforma agrária à luz de princípios de justiça so­
cial. Não menos importantes, definiram-se polí­
ticas agrárias conceituadas como conjuntos de 
providências de amparo da economia rural, as 
atividades agropecuárias, seja no sentido de ga­
rantir-lhes o pleno emprego, seja no de harmoni­
zá-los com o processo de industrialização do país . 

No tocante a princípios, são significativas as 
disposições iniciais do Estatuto da Terra que, 
assegurando a todos a oportunidade de acesso à 
terra, condicionada pela função social, esclarece 
que a propriedade desempenha inteiramente a sua 
função quando, simultaneamente: 
a. favorece o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores que nela labutam, assim como 
de suas famílias; 

b . mantém níveis satisfatórios de produtividade; 
c . assegura a conservação dos recursos natu­

rais; 
d . observa as disposições !egais que regulam 

as justas relações de trabalho entre os que 
a possuem e a cultivam. 

O mesmo diploma legal vai além em matéria 
de princípios, fixando como deveres do poder 
público: 
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a . promover e criar as condições de acesso ao 
trabalhador rural à propriedade da terra eco­
nomicamente útil, de preferência nas regiões 
onde habita ou, quando as circunstâncias re­
gionais o aconselhem, em zonas previamente 
ajustadas; 

b. zelar para que a propriedade da terra desem­
penhe sua função social, estimulando planos 
para a sua racional utilização, promovendo 
a justa remuneração e o acesso do trabalha­
dor aos benefícios do aumento da produtivi­
dade e ao bem-estar coletivo. 

Deve-se reconhecer que os princípios men­
cionados denotam, além de uma evoluída atitude 
perante as questões fundiárias, uma clara inten­
ção de abordar problemas acumulados há cente­
nas de anos, considerando as exigências do bem 
comum. Em anos recentes, várias iniciativas de 
ordem prática, nas esferas dos poderes Legisla­
tivo e Executivo, reafirmaram tanto aquela atitude 
quanto essa intenção. Nota-se, em tais iniciativas, 
a preocupação em valorizar cada vez mais a fun­
ção social da terra bem como a legitimação de 
sua propriedade pelo trabalho do homem que 
a ocupa. Quando sancionada a lei sobre usuca­
pião especial, em dezembro de 1981, a mensa­
gem presidencial que a anunciou incluiu estas 
palavras bem expressivas: "O usucapião especial 
vem garantir a função social da propriedade, por­
que a transfere daquele que deixou a terra impro­
dutiva, e tantas vezes sem tê-la jamais visto de 
perto, para o agricultor que, nela se instalando, 
tornou-a fecunda com o seu trabalho. A proprie-
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dade se desloca, assim, do proprietário que a dei­
xou deserta para o posseiro que a colocou, com 
sua operosidade, a serviço do interesse social". 

O PAPEL FUNDAMENTAL DA IGREJA 

Ao longo de muitos anos, vem cabendo à 
Igreja, no Brasil , um papel de grande relevo no 
questionamento dos problemas agrários e fundiá­
rios, com base na sua doutrina social , formulada 
não apenas em resposta aos desafios apresenta­
dos pela sociedade brasileira, mas também, como 
citado do documento " A Igreja e os Problemas da 
Terra", aprovado pela 18.8 Assembléia da Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 
"em consonância com uma longa tradição que 

• tem suas raízes na Bíblia, na mensagem de Jesus, 
no pensamento dos Santos Padres e Doutores". 
É a preocupação social com a propriedade e o 
uso da terra e, sobretudo, com o bem-estar do 
homem e da comunidade que ressuma dessa dou­
trina inspiradora de freqüentes manifestações. 
Afirma-se naquele documento: "A Igreja, embora 
respeitando sempre a justa autonomia das ciên­
cias jurídicas e do direito positivo, considera de 
seu dever pastoral a missão de proclamar as exi­
gências fundamentais da justiça. É assim que, pa­
ra ser fiel a essa tradição brevemente evocada, 
a Igreja, na sua doutrina social, quando defende 
hoje a propriedade individual da terra e dos 
meios de produção, enfatiza sempre a sua função 
social". 

A CNBB cita o ensinamento de Sua Santidade 
João Paulo 11: " Sobre toda propriedade privada 
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pesa uma hipoteca social". E observa: "Uma hipo­
teca é uma garantia do cumprimento de obriga­
ções assumidas. Da expressão do Santo Padre se 
conclui, pois, que toda propriedade privada está, 
de certo modo, penhorada, gravada pelo compro­
misso de sua destinação social. A propriedade 
compatível com aquele direito primordial é, antes 
de tudo, um poder de gestão e administração que, 
embora não exclua o domínio, não o torna abso­
luto nem ilimitado. Deve ser fonte de liberdade 
para todos, nunca de dominação nem de privi­
légios". 

PRINCfPIOS COMUNS FAVORECEM 
AÇõES CONCRETAS 

Há uma base de princípios convergentes nas 
posições assumidas pelo Estado e pela Igreja, no 
Brasil, perante as questões agrária e fundiária, 
especialmente no que diz respeito à primazia da 
função social do uso da terra. Esses princípios 
foram incluídos também, de uma forma ou de 
outra, nos estatutos de todos os partidos criados 
no recente processo de reabertura política, inde­
pendentemente de suas tendências ideológicas. 

Existe de fato, no país, uma predisposição 
geral favorável ao efetivo estabelecimento de uma 
política agrária consistente em benefício do tra­
balhador rural. Esta predisposição, sempre reite­
rada pela Igreja, hoje reafirmada pelo governo e 
agora, ainda que de forma incipiente, manifes­
tada pelas novas organizações partidárias, há de 
fortalecer a vontade política indispensável ao im­
pulso das ações concretas. 
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A identificação de princ1p1os convergentes 
do Estado e da Igreja remove a idéia, às vezes 
aventada, de posições conflitantes a respeito da 
questão agrária. Mais que isso, justifica a expecta­
tiva de uma cooperação cada vez mais estreita 
entre os representantes do governo e da Igreja, 
para o alcance de objetivos de legítimo interesse 
da população rural e, portanto, da sociedade bra­
sileira. 

Na potencialidade dessa cooperação está o 
mais promissor caminho para a superação das 
inegáveis dificuldades que cercam os problemas 
agrários e fundiários do país . O governo, coerente 
com a sua firme política de abertura, há de am­
pliar cada vez mais a discussão dos problemas 
nacionais no âmbito do Poder Legislativo e junto 
aos representativos segmentos da sociedade. A 
Igreja há de manter-se fiel ao dever pastoral de 
proclamar as exigências fundamentais da justiça, 
à luz dos ideais evangélicos, apresentando-se não 
só como portadora de sugestões que visem à ele­
vação social da coletividade, mas como voz crí­
tica de atos e situações que se mostrem contrá­
rios àqueles ideais . 

A HORA DO DIALOGO 

Por não comportarem fáceis soluções, os 
problemas agrários e fundiários devem com mais 
fortes razões submeter-se ao debate. No debate 
franco e aberto possibilita-se o entrechoque de 
opções e, desse modo, a escolha daquela que 
mereça consenso e que terá por isso melhores 
condições de ser implementada. Uma sociedade 
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que se apóia em princípios comuns ou pelo menos 
convergentes sempre rejeitará as opções i nconve­
nientes - e sempre terá as maiores probabilida­
des de êxito ao adotar opções que democratica­
mente formulou . Pela via da discussão ampla se­
rão favorecidas, de modo único, as soluções 
agrárias e fundiárias . 

A Igreja manteve sempre as suas portas aber­
tas ao diálogo e à cooperação com todos os que 
sinceramente se interessam pela melhoria das 
condições do trabalhador rural , pelas oportuni­
dades de acesso à terra e pela melhor distribui­
ção, na sociedade nacional , dos benefícios da 
produção agropecuária. Como talvez em nenhuma 
outra época, o governo brasileiro afirma com cla­
reza a disposição de agir decididam8nte para 
estabelecer as soluções adequadas aos proble­
mas da terra e do trabalhador rural , ratificando 
com medidas concretas essa atitude . 

Além dessas positivas circunstâncias, confi­
gura-se um clima propício à discussão aberta dos 
grandes problemas do país , entre os quais avulta 
o da terra. É este o clima para a cooperação pro­
fícua entre os homens de boa vontade e, parti­
cularmente, entre os represe'ltantes do governo 
e da Igreja, conscientes todos não só da impor­
tância como da premência das questões agrárias. 

Se as ações no sentido do aperfeiçoamento 
da política agrária dependem muito de coopera­
ção, chegou o momento de impulsioná-las. Não 
falta a vontade política nem tampouco o ideal 
evangélico para as ações criteriosas. Queira Deus 
se inspirem os brasi~eiros na proposta de Sua 
Santidade João Paulo íl. 
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